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e outra, já qualificadas nos autos do processo em epígrafe vêm, pela Defensora Pública in fine assinada, apresentar seus

EMBARGOS

Pelas razões de fato e de direito a seguir expostas:

DAS PRELIMINARES

 


Das peças que instruem a exordial infere-se que a dívida que o embargado pretende resgatar originou-se de termo de renegociação firmado em dezembro de 1995, com aditamento em abril do ano seguinte.

 


Entretanto, O código civil ora vigente, ao tratar da prescrição, assevera em seu art. 206, § 5 º, I:

“Art. 206. Prescreve:

.........................................................

§ 5 º Em cinco anos:

I – a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular.”

 


Resta claro, pois, que se encontra prescrita a pretensão do embargado, posto que o débito da parte embargante surgiu de obrigação pactuada no ano de 1996, razão pela qual não pode ser objeto da presente ação monitória, proposta somente no corrente ano. 

 


Ante o transcurso de mais de 6 (seis) anos entre o surgimento do débito e o aforamento da presente, mister se faz a extinção do processo, com exame do mérito, em atenção ao disposto no art. 269, IV, do Diploma Processual Civil.

 


Mesmo que superada a preliminar de prescrição argüida, o que se admite apenas ad argumentandum, certo é que a pretensão do embargado ainda permanece maculada, uma vez que não foram carreados aos autos documentos que discriminassem os índices de correção do valor principal da dívida que, de R$ 21.717,50 (vinte e um mil, setecentos e dezessete reais e cinqüenta centavos) em abril de 1996, saltou para R$ 97.520,10 (noventa e sete mil e quinhentos e vinte reais e dez centavos).

 


O Código de Processo Civil dispõe, em seu art. 282, VI, que a peça vestibular deverá ser instruída com as provas necessárias à comprovação dos fatos alegados pelo autor. 

 


Conclui-se, destarte, que a ausência de discriminação dos índices de reajustes que geraram o recrudescimento exponencial do débito da embargante faz indispensável o indeferimento da inicial, com fulcro naquele dispositivo legal.

 


Aliás, outro não é o entendimento consagrado pelo Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, que assim se manifestou em recente acórdão:

	CARTAO DE CREDITO 
JUROS 
PETICAO 
PRELIMINAR DE INEPCIA DA INICIAL 
EXTINCAO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MERITO 

PROCESSUAL CIVIL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS CONTIDOS NOS ARTS. 282, III E 295, I DO CPC. EXTINÇÃO DO FEITO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Ao analisarmos a peça inaugural, e os documentos que a acompanham, podemos constatar que o autor teceu comentários sobre sua vida particular e profissional, sobre a situação econômica do País, apresentando fatos e relatos estranhos à lide. Buscou justificar a impossibilidade de apresentar o contrato firmado entre as partes, mas sequer acostou extratos ou cobranças que demonstrassem vínculo com a narrativa inicial. Por fim, em seu apelo busca justificar a deficiência na instrução do feito, acostando vários documentos sem que fosse observado o crivo do contraditório e sem que os mesmos fossem submetidos à apreciação monocrática. Desta forma, por não atendidos os pressupostos contidos nos arts. 282, III e 295, I da Lei Processual Civil, mantém-se a sentença que extinguiu o processo na forma do art.267, I do mesmo Codex. Recurso conhecido e improvido. 

Tipo da Ação: APELACAO CIVEL 

Número do Processo: 2002.001.28583
Órgão Julgador: DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL 

DES.CLAUDIO DE MELLO TAVARES 


DO MÉRITO

 


Descabida a pretensão do embargado de ver paga a dívida com base nos valores apresentados, mesmo porque não tendo sido discriminados os juros de correção monetária e de mora que incidiram sobre a dívida original, não há como a parte embargante sequer impugná-los.

À vista do exposto, requer a embargante:

a) sejam julgados improcedentes os pedidos constantes da inicial, com fundamento nos arts. 206, § 5 º, I do C.C e 269, IV do C.P.C.;

b) caso não acolhida a preliminar de prescrição, seja indeferida a petição inicial por ausência da documentação indispensável a sua instrução, em conformidade com o disposto no art. 282 do C.P.C;

 Rio de Janeiro, 14 de julho de 2003.

